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DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ

18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE

Processo nº: 0139888-80.2016.8.06.0001
Acusados: JOSELIR DOS SANTOS NASCIMENTO e FRANCISCO ALVES DA CRUZ
MEMORIAIS DE DEFESA
 JOSELIR DOS SANTOS NASCIMENTO e FRANCISCO ALVES DA CRUZ, abastosamente qualificados nos autos do processo epigrafado, vêm, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público ofertou denúncia em desfavor dos acusados retrocitados e outro corréu, tendo alegado que os mesmos teriam cometido os crimes previstos no artigo 155, § 4°, I e IV (furto qualificado), art. 288 (associação criminosa) e art. 311 (adulteração de sinal identificador de veículo), todos do Código Penal, em concurso material de crimes, por fato que teria ocorrido nesta urbe, em data de 30.05.2016.
Levados até a presença da Autoridade Policial, os réus confressaram o crime furto a um caminhão que estava parado (fls. 15 usque 20).
A peça inicial denunciatória foi recebida na data de 30.06.2016 (fl. 152).
No sumário de culpa foram inquiridos uma vítima, via precatória. A outra suposta vítima não foi encontrada e foi dispensada de depor em juízo, a pedido do Ministério Público.
Foram inquiridas, ainda, duas testemunhas: uma arrolada pelo MP, que pediu dispensa de duas outras, e outra pela defesa do acusado Paulo Victor.
Em sede de memoriais, pugnou o Ministério Público pela condenação dos denunciados nos precisos termos da peça inaugural acusatória, reiterando seus termos.
II - DO DIREITO
a) DA FALTA DE PROVAS PARA UM DECRETO CONDENATÓRIO
Nenhuma prova sólida, capaz de satisfazer os termos da denúncia, foi apresentada no presente fascículo processual. O Ministério Público não foi exitoso em provar a ação penal, uma vez que não conseguiu, através de depoimentos lançados em contraditório, comprovar o relato ínsito na peça inaugural.
A única testemunha trazidas à colação pela acusação em nada acrescentou ao deslinde do presente processo judicial, que é bastante complexo, com exceção da prova da prisão em flagrante dos denunciados.

Essa testemunha não provou os crimes de associação criminosa nem o de adulteração, embora, neste último caso, tenha detectado divergência entre a placa do veículo encontrado com os réus e o seu chassi. Tudo ficou na perfeita suposição! Vejamos:

ROGER DOUGLAS SILVA DE MORAIS: “...estava parado e uma pessoa falou de uma combi que estava furtando. Fez a abordagem no veículo. Viu que o veículo estava com a placa adulterada em relação ao chassi. Dentro do carro tinha uns pertences. Tinha bolsas, roupas, violão e aparelhos eletrônicos. Os três estavam na combi. Tem quase certeza que Paulo Vitor estava dirigindo. Não conhecia os acusados, apenas ouviu denúncia do carro. Não sabe se as vítimas foram até à delegacia para reconhecer os acusados...”
A vítima, inquirida por precatória, relata, sim, que seu veículo foi arrombado e levados vários pertences que nele guarneciam, porém desconhece as figuras autorais. Vejamos, em síntese, o que disse em juízo:

JOEL RODRIGUES DA SILVA JUNIOR: “...deixou o caminhão estacionado e foi almoçar. Quando retornou do almoço constatou o arrombamento do baú, onde foram levados pertences da mudança de um cliente e seus pertences na cabine do caminhão. Imediatamente comunicou a polícia e foi uma viatura até lá e lhe orientou a fazer um BO. Depois que veio embora, recebeu a notícia que os pertences tinham sido recuperados. Não viu nenhum dos acusados. Levaram do depoente um aparelho de som, uns pendrive e um óculos de grau. Os bens foram recuperados...”
Os delatados, de suas vezes, foram uníssonos em confessar o furto ao caminhão, que estava parado através de quebra do lacre do baú e arrombamento da cabine. 

Nesse contexto, o que se produziu nos autos não é capaz de densificar uma prova somente capaz de satisfazer os termos da denúncia, em sua completude. Doutra medida, a prova testemunhal é imprestável para um decreto condenatório. Não basta a alta probabilidade para condenar, mas sim, a certeza.
No caso sub judice, a prova indiciária não é bastante para justificar a condenação dos denunciados nos moldes preconizados na denúncia, pois os indícios existentes não são o bastante para se concluir tenham os mesmos praticado os crimes de associação criminosa e adulteração de sinal de veículo.
Portanto, Excelência, não há concretude na colheita de provas que se possa, sem ressaibo de dúvidas, chegar aos acusados como autores de todos os crimes assacados na exordial acusatória, condenando-os. NÃO SE PODE FAZER JUSTIÇA A QUALQUER PREÇO!

NÃO EXISTE FUNDAMENTO JURÍDICO PARA O CHAMADO “IN DUBIO PRO SOCIETAS” E A ÚNICA PRESUNÇÃO ADMIRIDA NO PROCESSO PENAL É A DE INOCÊNCIA. Logo, incumbe ao Ministério Público o ônus total e intransferível de demonstrar a provável existência do fumus commissi deleicti afirmado.
Não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Por força da presunção de inocência, o acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada. A CONDENAÇÃO EXIGE PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL.
O certo é que, Nobre Judicante, resta evidente que não há provas suficientes para a condenação dos acusados, ou seja, as provas colhidas são insuficientes para a formação de um juízo de certeza, devendo no caso em questão levar-se em conta o princípio “ in dúbio pro reo”.
Pelo exposto, condenar os denunciados pendendo mínima dúvida que seja fere OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS TÃO PRECIOSOS À CARTA CIDADÃ DE 1988, POSTO QUE IN DUBIO PRO REO.
b) DA INEXISTÊNCIA DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA
De forma açodada, data venia, o Ministério Público tipificou a conduta dos delatados como sendo uma organização criminosa (art. 288 do CPB), haja vista, simplesmente, a participação, em tese, ds três pessoas no palco delituoso.

Ocorre, entretanto, Douto Judicante, que esse crime jamais foi perpetrado, uma vez que inexistem provas nos autos tenham os denunciados se reunido, de forma permanente, no afã de cometimento de crimes em unidade de desígnios.
Em verdade, é fundamental a distinção entre o mero concurso de agentes, em conluio transitório e eventual, a fim de praticar delito específico, e a real associação com o fim de cometer crimes, indeterminadamente.
Com efeito, pela análise do tipo penal em comento, chega-se à ilação ser necessária a associação estável e permanente, planejada e organizada, de três pessoas ou mais, com a finalidade de praticar crimes. Tais requisitos não foram demonstrados pelo órgão de acusação nestes autos. 
Enfim, a reunião de acusados para o cometido de apenas um crime não dá margem a uma condenação pelo tipo penal previsto no art. 288 do CPB. Neste sentido, é o entendimento do Pretório Excelso:
"Crime de quadrilha. Configuração típica. Requisitos. Para a configuração do crime de associação criminosa do art. 288 do CP brasileiro, exige-se a associação de mais de três pessoas 'para a prática de crimes', não sendo suficiente o vínculo para a prática de um único ato criminoso. É o que distingue, principalmente, o tipo de associação criminosa da figura delitiva assemelhada do crime de conspiracy do direito anglo-saxão que se satisfaz com o planejamento da prática de um único crime. Se, dos fatos tidos como provados pelas instâncias ordinárias, não se depreende elemento que autorize conclusão de que os acusados pretenderam formar ou se vincular a uma associação criminosa para a prática de mais de um crime, é possível o emprego do habeas corpus para invalidar a condenação por esse delito, sem prejuízo dos demais." (HC 103.412, rel. min. Rosa Weber, julgamento em 19-6-2012, Primeira Turma, DJE de 23-8-2012.) No mesmo sentido: AP 565, rel. min. Cármen Lúcia, julgamento em 8-8-2013, Plenário, DJE de 23-5-2014.
Para o mestre Nelson Hungria, “Não basta, como na coparticipação criminosa, um ocasional e transitório concerto de vontades para determinado crime: é preciso que o acordo verse sobre uma duradoura atuação em comum, no sentido da prática de crimes não precisamente individuados” (in Comentários ao Código Penal – volume IX, Ed. Forense, 2ª edição, 1959, p. 178).
Tal crime, de Formação de Quadrilha, para se caracterizar, necessita de que o grupo se associe para a prática de crime com ESTABILIDADE e PERMANÊNCIA, como ensina o professor Mirabete, em seu Código Penal Interpretado, Editora Atlas, 1999, p. 288:
“Não basta que se reúnam essas pessoas para o cometimento de um crime determinado, existindo aí simples concurso de agentes se o ilícito for ao menos tentado. É necessário que haja um vínculo associativo permanente para fins criminosos, uma predisposição comum de meios para a prática de uma série indeterminada de delitos. Exige-se, assim, uma estabilidade ou permanência com o fim de cometer crimes, uma organização de seus membros que revele acordo sobre a duradoura atuação em comum”.
Entende, Masson, que:
Em síntese, para a caracterização da associação estável e permanente inerente ao crime tipificado no art. 288 do Código Penal é imprescindível a existência de uma organização detalhadamente definida, como hierarquia entre seus membros e repartição prévia de funções entre cada um deles. Aliás, se tais elementos estiverem presentes, serão indicativos da possibilidade de configuração de alguma organização criminosa (...). (MASSON, Cleber. Direito Penal Esquematizado – Parte Especial. Volume 03. 5ª edição. Editora Método. São Paulo, 2015, pág. 398).
Assim, Excelência, verifica-se que não há nos presentes autos elementos suficientes para condenar os acusados pelo delito de associação criminosa, tendo em vista que não restou demonstrado por meio da instrução criminal que ocorreu associação entre os acusados com caráter permanente e duradouro, COM A FINALIDADE ESPECÍFICA DE COMETER CRIMES. 
Segundo a jurisprudência dominante do Tribunal de Justiça deste Estado, não há como se aplicar as penalidades do art. 288, do CPB, se o Ministério Público não se desincumbiu do ônus de demonstrar a estabilidade e permanência na associação dos agentes com o fim de praticar delitos, não sendo suficiente para configurar o delito de associação criminosa, o cometimento de um só delito pelo mesmo grupo. Veja-se literalmente:
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO E LATROCÍNIO EM CONTINUIDADE DELITIVA - INTEMPESTIVIDADE DE UM DOS APELOS - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - RECONHECIMENTO DAS VÍTIMAS EM JUÍZO E PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL - DESCLASSIFICAÇÃO PARA ROUBO SIMPLES - IRRELEVÂNCIA - FORMAÇÃO DE QUADRILHA - AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO AOS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS - ABSOLVIÇÃO - LOCAL DE CUMPRIMENTO DA PENA - COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE EXECUÇÃO CRIMINAL.

(…)

4. O órgão ministerial não conseguiu comprovar a estabilidade dos agentes com o fim de praticar crimes, não sendo o bastante o cometimento de alguns delitos pelo mesmo grupo. Nesse caso, em razão do artigo 580, do Código de Processo Penal, deve a absolvição quanto a esse crime alcançar o corréu. 5. O pedido de transferência do local de cumprimento da pena deve ser avaliado pelo competente Juízo de Execuções Criminais, o qual terá maiores condições de analisar as condições do cárcere. 6. Recurso não conhecido quanto ao réu FRANCISCO EDNARDO PAIVA ARAÚJO por ser intempestivo, e conhecido quanto ao apelante JOSÉ EUFRASINO DE MESQUITA, e provido em parte para absolvê-lo no que tange ao crime de formação de quadrilha, estendendo o benefício ao corréu. (In TJCE - Apelação 43442200780600851.  Relator(a): FRANCISCA ADELINEIDE VIANA. Comarca: Fortaleza. Órgão julgador: 2ª Câmara Criminal. Data de registro: 01/07/2011).
E, ainda:
APELAÇÃO CRIME. ESTELIONATO, USO DE DOCUMENTO FALSO E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. CRIME DE FALSIFICAÇÃO ABSORVIDO PELO ESTELIONATO. INEXISTÊNCIA DE FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. INSUFICIÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO INDEVIDA.

(…)

III- Ausentes as elementares do art. 288 do Código Penal - estabilidade e permanência - não há que se falar em crime de formação de bando.
IV- O art. 44, inciso III, do CPB, exige, para a concessão da substituição da pena, que as circunstâncias do crime indiquem a suficiência dos benefícios, o que não ocorre em relação ao réu Miguel Bezerra Filho. Comprovada, portanto, a necessidade da medida extrema de privação da liberdade. V- Apelo dos réus Francisco Darlan Nunes Medeiros, Miguel Bezerra Filho e Luis Cesário Pinheiro improvido. Apelo da acusada Josanira de Lima Arruda provido. Apelo do Ministério Público parcialmente provido. (In TJCE - Apelação crime 193030200380600911 Órgão julgador: 1ª Câmara Criminal. Data de registro: 29/07/2010 Relator(a): FRANCISCO HAROLDO R. DE ALBUQUERQUE Comarca: Fortaleza).
Outros tribunais pátrios concentram entendimentos semelhantes, senão vejamos:
PENAL - ROUBO QUALIFICADO - AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS - FORMAÇÃO DE QUADRILHA - NÃO CONFIGURAÇÃO - PENA INFERIOR A OITO ANOS - REGIME SEMIABERTO - APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA - 1- Comprovou a instrução que os réus, ora apelantes, em concurso de pessoas, subtraíram de agência da ECT, mediante grave ameaça, a quantia superior a R$7.000,00. É de rigor a confirmação da condenação nas penas do art. 157, § 2º, I e. II- CP , com ajustes acerca do regime de cumprimento de pena. 2- Condenados os réus a penas não superiores a 08 anos, não se justifica a fixação do regime fechado para seu cumprimento inicial, considerando o que dispõe o art. 33, § 2º, b - CP , ante inexistência de justificativa explícita na sentença e de elementos de ordem subjetiva que autorizem a mudança para regime mais gravoso, considerando tratar-se de réus primários e de bons antecedentes. 3- Apelação parcialmente provida. (TRF-1ª R. - Proc. 00063543919974013700 - Rel. Des. Olindo Menezes - J. 17.05.2016) 
PENAL - APELAÇÃO - CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA - ARTIGO 1º, I, LEI Nº 8.137/1990 - MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS - DEMONSTRAÇÃO - FORMAÇÃO DE QUADRILHA - NÃO CONFIGURAÇÃO - DOSIMETRIA - ELEVAÇÃO DA PENA - 1- O traço distintivo das infrações penais tipificadas no art. 1º e art. 2º, da Lei 8.137/90 , reside no estrato do percurso delitivo, de modo que havendo a supressão ou redução de tributo pela conduta de fraudar as declarações prestadas ao Fisco, ter-se-á a consumação do tipo penal do art. 1º; Descoberta a fraude nas declarações antes de se concretizar a supressão do tributo, configura-se o delito do art. 2º. 2- A fiscalização empreendida pela Receita Federal logrou demonstrar a supressão de crédito tributário pela apelante, referente ao Imposto de Renda devido nos anos-calendário de 1998 e 1999, de modo que a conduta praticada se subsume ao tipo penal do art. 1º, I, da Lei 8.137/90 . 3- Há presunção legal no sentido de que os valores movimentados em conta bancária pertencem ao correntista, quando não elidida por prova em contrário, como na espécie, em que essa apelante não demonstrou a origem e natureza das movimentações bancárias identificadas pela Receita Federal. Precedentes do STJ. 4- Não ficou demonstrada a existência de acordo prévio com a finalidade de praticar delitos indeterminados. Não existem elementos probatórios que atestem o caráter estável e duradouro, ou seja, o vínculo associativo, bem como a estabilidade e permanência da associação para a prática de delitos. 5- Elevação da pena-base em razão de ser desfavoráveis à ré as circunstâncias e motivos do crime. 6- Recurso da defesa não provido. Recurso da acusação parcialmente provido. (TRF-1ª R. - ACr 2008.38.00.005026-0/MG - Rel. Des. Fed. Mário César Ribeiro - DJe 05.10.2015 - p. 916) 

APELAÇÃO CRIMINAL - FORMAÇÃO DE QUADRILHA - AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES DA EXISTÊNCIA DE ASSOCIAÇÃO PARA A PRÁTICA DE CRIMES INDETERMINADOS - ABSOLVIÇÃO NECESSÁRIA - I- Para a configuração do crime previsto no art. 288 do CP , em sua antiga redação, é necessário que haja prova da existência de associação de mais três pessoas, dotada de estabilidade e permanência, além da comprovação do cometimento ou da intenção de cometer delitos indeterminados. V.V.APELAÇÕES CRIMINAIS - ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE PESSOAS, EMPREGO DE ARMA E RESTRIÇÃO DE LIBERDADE - INCÊNDIO - QUADRILHA OU BANDO - USO DE DROGAS - DELITOS PREVISTOS NO ART. 157, § 2º, I, II E V , ART. 250 , ART. 288, § ÚNICO, TODOS DO CÓDIGO PENAL E ART. 28 DA LEI Nº 11.343/06 - PRELIMINARES - INOBSERVÂNCIA DA GARANTIA CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA - AFRONTA AO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - ILEGALIDADE NO PROCEDIMENTO DE RECONHECIMENTO PESSOAL - INÉPCIA DA INICIAL ACUSATÓRIA QUANTO AO SEGUNDO APELANTE - DENÚNCIA INSUFICIENTE EM RELAÇÃO AO DELITO CONSTANTE DO ART. 288 DO CÓDIGO PENAL - PRELIMINARES REJEITADAS - MÉRITO - PROVAS SUFICIENTES DA MATERIALIDADE E AUTORIA - PALAVRA DA VÍTIMA - COERÊNCIA COM AS DEMAIS PROVAS - CONFISSÃO EM RELAÇÃO AO DELITO DE USO DE DROGAS - ABSOLVIÇÃO EM RELAÇÃO A TODOS OS DELITOS IMPUTADOS AOS ACUSADOS - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE TIPICIDADE EM RELAÇÃO AO CRIME DE FURTO - NÃO CONFIGURAÇÃO - RECONHECIMENTO DA CAUSA GERAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 14, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL - IMPOSSIBILIDADE - DECOTE DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA - INVIABILIDADE - EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR - DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE - INVIABILIDADE - NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PREVENTIVA NOS TERMOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CONDENAÇÕES MANTIDAS - RECURSOS NÃO PROVIDOS. (TJMG - ACr 1.0572.12.000574-7/001 - 1ª C.Crim. - Relª Kárin Emmerich - DJe 16.10.2015) 

APELAÇÃO CRIME - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBOS MAJORADOS - ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA - APELAÇÕES DEFENSIVAS - Nulidade do reconhecimento pessoal. Ausência dos requisitos do art. 226 , do CPP. Improcedência do pedido. A inobservância estrita do artigo 226 , do CPP, não é causa bastante para ensejar nulidade. Esse dispositivo possui caráter recomendatório, inexistindo qualquer violação ao comando quando o procedimento não obedece, literalmente, aos termos legais. Crimes de roubo. Materialidade e autoria sobejamente comprovadas pela prova testemunhal e reconhecimento dos acusados nas fases policial e judicial. Majorantes do concurso de agentes, emprego de arma e restrição da liberdade da vítima devidamente comprovadas pelos relatos seguros e coerentes das vítimas. É desnecessária a apreensão da arma nos casos em que outros meios de prova a suprem, tal como ocorreu no caso concreto, em que as vítimas descreveram o artefato como arma de fogo desde o primeiro momento em que ouvidas. Inviável o reconhecimento da continuidade delitiva entre os fatos 3 e 4 da denúncia (acusado Edislon), pois não foram preenchidos os requisitos do art. 71 , do Código Penal. Absolvição dos acusados do crime de associação criminosa. Insuficiência de provas. Ausentes os requisitos do art. 288, caput, e § único, do Código Penal . Não se vislumbra no caderno processual comprovação de uma união estável e permanente entre três ou mais pessoas com intenção de praticar um número indeterminado de crimes, bem como qualquer tipo evidente de hierarquia. Pena de multa mantida. Diferentemente das custas, que possuem previsão expressa de suspensão no artigo 98, § 3º, do Código de Processo Civil, aplicável ao processo penal por força do artigo 3º do CPP , a multa, como preceito secundário do tipo penal, é estabelecida em caráter cogente. Penas corporais readequadas. Denis: Penas corretamente dosadas pelo juízo sentenciante. Concurso material afastado, em decorrência da absolvição do crime de Associação Criminosa. Regime inicial readequado para o semiaberto (art. 33, § 2º, b, do Código Penal). Pena definitiva: 05 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 10 dias multa. Edislon: Furto qualificado: redimensionamento no mínimo legal. Dupla qualificadora, uma servindo para qualificar o crime de furto e outra como circunstância judicial desfavorável. Incidência das atenuantes da menoridade e confissão espontânea. Pena no mínimo legal, em respeito à Súmula 231 , STJ. Roubos majorados: Pena corretamente dosada pelo juízo sentenciante. Reconhecimento da continuidade delitiva. Aumento praticado de 1/6, em proporcionalidade com as vetoriais do art. 59 , do Código Penal, e pelo número de crimes praticados (dois). Tendo sido o acusado absolvido do crime de Associação Criminosa, as penas restantes (roubo e furto) foram somadas em concurso material ( art. 69, CP ). Mantido o regime inicial fechado, em concordância com o art. 33, § 2º, a, do Código Penal . Pena definitiva: 8 (oito) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 20 dias-multa. Emerson: Mantida a pena e o regime de cumprimento inicial da pena no fechado, em concordância com o art. 33, § 2º, b, do Código Penal (reincidência). Fabrício: Penas corretamente dosadas pelo juízo sentenciante. Mantido o regime de cumprimento inicial da pena no fechado, em decorrência da gravidade do delito perpetrado, observando-se a culpabilidade desfavorável do acusado que, conforme restou demonstrado no processo, agiu com agressividade que extrapolou o tipo em questão, em concordância com o art. 33, § 3º, do Código Penal . Pena definitiva: em 5 (cinco) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 10 (dez) dias multa. Adesão ao entendimento assentado pelo plenário do STF no julgamento do HC 126.292/SP. Possibilidade de se executar provisoriamente a pena confirmada por esta segunda instância, sem ofensa ao princípio constitucional da presunção da inocência. APELOS DEFENSIVOS PARCIALMENTE PROVIDOS. DETERMINADA A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. (TJRS - ACr 70074341728 - 8ª C.Crim.-RegExc - Relª Joni Victoria Simões - J. 30.01.2019) 

Finalmente, em sede de jurisprudência, assim tem se posicionado o Tribunal da Cidadania:
PROCESSUAL PENAL - DENÚNCIA - REQUISITOS - ART. 41 DO CPP - GOVERNADOR - FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO - STJ - DESMEMBRAMENTO - CONCURSO DE AGENTES - DESCRIÇÃO INDIVIDUALIZADA DAS CONDUTAS - AUSÊNCIA - AMPLA DEFESA - PREJUÍZO - OCORRÊNCIA - INÉPCIA - REJEIÇÃO - ART. 395, I, DO CPP - 1- O propósito da presente fase procedimental é determinar se a denúncia oferecida pelo MPF - Na qual é imputada a ANTONIO WALDEZ GÓES DA SILVA, atual Governador do Estado do Amapá, a suposta a prática, em concurso de pessoas (art. 29 do CP), dos crimes de peculato (art. 312 do CP); Frustração ou fraude ao caráter competitivo de procedimento licitatório, com o intuito de obtenção de vantagem decorrente de adjudicação do objeto da licitação (art. 90 da Lei 8.666/93); Dispensa indevida de licitação (art. 89 da Lei 8.666/93), e, ainda, de associação criminosa (art. 288 do CP) - Pode ser recebida ou se é possível o julgamento imediato de improcedência da acusação ( art. 6º da Lei 8.038/90 ). 2- Ao rito especial da Lei 8.038/90 aplicam-se, subsidiariamente, as regras do procedimento ordinário ( art. 394, § 5º, CPP ), razão pela qual eventual rejeição da denúncia é balizada pelo art. 395 do CPP, ao passo que a improcedência da acusação (absolvição sumária) é pautada pelo disposto no art. 397 do CPP. 3- A exposição do fato criminoso com todas suas circunstâncias tem o objetivo de atender à necessidade de permitir, desde logo, o exercício da ampla defesa pelo denunciado, pois é na delimitação temática da peça acusatória em que se irá fixar o conteúdo da questão penal. 4- Ocorre a inépcia da denúncia ou queixa quando sua deficiência resultar em prejuízo ao exercício da ampla defesa do acusado, ante a falta de descrição do fato criminoso, da ausência de imputação de fatos determinados ou da circunstância de da exposição não resultar logicamente a conclusão. 5- Na presente hipótese, a denúncia não narra a correta delimitação da modalidade de contribuição do acusado para a suposta prática dos crimes dos arts. 288 e 312 do CP , 89 e 90 da Lei 8.666/93 , tampouco a demonstra a correspondência concreta entre suas condutas e as dos demais supostos agentes, o que impede a compreensão da acusação que se lhe imputa, causando, por consequência, prejuízo a seu direito de ampla defesa. 6- A rejeição da denúncia por inépcia em relação a um acusado não impede o oferecimento de nova denúncia, caso sanadas as irregularidades, nem seu exame pelo juiz natural dos demais acusados, fixado pelo desmembramento do processo. 7- Denúncia rejeitada em relação ao acusado com prerrogativa de foro, por inépcia. (STJ - APen 810 - (2015/0046362-6) - C.Esp. - Relª Minª Nancy Andrighi - DJe 28.11.2017 - p. 614).

PROCESSUAL PENAL - DENÚNCIA - REQUISITOS - ART. 41 DO CPP - GOVERNADOR - FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO - STJ - DESMEMBRAMENTO - CONCURSO DE AGENTES - DESCRIÇÃO INDIVIDUALIZADA DAS CONDUTAS - AUSÊNCIA - PREJUÍZO A AMPLA DEFESA - INÉPCIA - REJEIÇÃO - ART. 395, I, DO CPP - 1- O propósito da presente fase procedimental é determinar se a denúncia oferecida pelo MPF - Na qual é imputada a ANTONIO WALDEZ GOES DA SILVA, atual Governador do Estado do Amapá, a suposta prática dos crimes de associação criminosa (art. 288 do CP); Peculato (art. 312 do CP); Frustração do caráter competitivo de certame licitatório (art. 90 da Lei 8.666/93) e prorrogação contratual sem autorização legal (art. 92 da Lei 8.666/93) - Pode ser recebida ou se é possível o julgamento imediato de improcedência da acusação (art. 6º da Lei 8.038/90 ). 2- Ao rito especial da Lei 8.038/90 aplicam-se, subsidiariamente, as regras do procedimento ordinário ( art. 394, § 5º, CPP ), razão pela qual eventual rejeição da denúncia é balizada pelo art. 395 do CPP, ao passo que a improcedência da acusação (absolvição sumária) é pautada pelo disposto no art. 397 do CPP. 3- No concurso de agentes, a denúncia deve apontar individualizadamente a conduta de cada coautor ou partícipe, salvo se todos tiverem participado igualmente da ação criminosa ou se suas condutas tiverem sido difusas, não sendo possível distinguir a atuação de cada um. 4- Ocorre a inépcia da denúncia ou queixa quando não descrever fato criminoso, não imputar fatos determinados ou se da sua exposição não resultar logicamente a conclusão. 5- Na presente hipótese, a denúncia não delimita a modalidade de contribuição do acusado para a suposta prática dos crimes dos arts. 288 e 312 do CP , 90 e 92 da Lei 8.666/93, tampouco demonstra a correspondência concreta entre suas condutas e as dos demais agentes, o prejudica a adequada representação dos supostos fatos criminosos e impede a compreensão da acusação que se lhe imputa, causando, por consequência, prejuízo a seu direito de ampla defesa. 6- Denúncia rejeitada, por inépcia. (STJ - APen 823 - (2015/0188025-9) - C.Esp. - Relª Minª Nancy Andrighi - DJe 22.08.2017 - p. 1280)
No caso em tela, só é possível extrair dos autos a associação visando à prática de um único crime, qual seja, o furto ao caminhão, que na rua estava estacionado. Ainda que tivesse havido um planejamento meticuloso, anterior ao delito, ad argumentandum tantum, nada restou comprovado a respeito da realização de outros atos criminosos pelos delatados. 
Mesmo que eventualmente tenha(m) o(s) acusado(s) condenação por furto de carga em outro(s) processo(s), no qual se apurou a participação de outros dois indivíduos não identificados, não se pode concluir pela existência de verdadeira associação/quadrilha.
No caso sub judice, não se vislumbra no caderno processual comprovação de uma união estável e permanente entre três ou mais pessoas com intenção de praticar um número indeterminado de crimes, bem como qualquer tipo evidente de hierarquia.
Do exposto, não comprovados os pressupostos legais para configuração do delito de associação criminosa, previsto no art. 288, do CPB, a absolvição dos denunciados é a medida cabível para se fazer a esperada justiça.
b) DA AUSÊNCIA DE PROVAS PARA CONDENAR OS RÉUS NAS TENAZES DO ART. 311 DO CPB
De igual forma, a autoria do delito de adulteração de sinal do veículo automotor não veio suficientemente esclarecida. É que a prova tem que ser robusta nesse pormenor, não se podendo inverter o ônus da prova. Nesse sentido, o voto do Relator, Des. Raimundo Nonato Lima Santos, TJCE, processo número 0045813-83.2015.8.06.0001, julgado em 08.05.2018, in verbis:

O crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor, tipificado no artigo 311 do Código Penal Brasileiro, há de ser analisado de forma criteriosa, tendo em vista que o núcleo penal do tipo é ADULTERAR ou REMARCAR, verbos de ação, quais sejam: modificar e corromper. Logo, a simples posse ou mesmo o trânsito com o veículo automotor adulterado não tipifica o crime.

A materialidade do crime de adulteração está devidamente comprovada, entretanto não há como provar a autoria do réu. O fato de o réu saber que o veículo era produto de crime não significa, necessariamente, que ele procedeu à adulteração ou remarcação do número da placa do carro. A prova oral coligida não é suficiente para atestar a autoria delitivas, existindo dúvidas.
O conjunto probatório impossibilita a condenação. Como se sabe, a condenação criminal exige prova cabal da certeza da existência do delito e de seu autor, o que não se verificou no caso em evidência.
 Não se admite presunções, sendo que a dúvida se resolve em favor do réu. Ou seja, na incerteza, diante da insuficiência de provas, aplica-se o princípio do in dubio pro reo, preceito basilar do sistema penal pátrio.

Dessa forma, considerando que o ônus da prova no processo penal pertence à acusação e que, no caso, não há comprovação efetiva sobre a autoria delitiva dos fatos narrados na denúncia, a absolvição do réu é impositiva, por não ser possível embasar um juízo de certeza, necessário para a condenação criminal.
O art. 311 do CP estabelece como crime a conduta de "adulterar ou remarcar número de chassi ou qualquer sinal identificador de veículo automotor, de seu componente ou equipamento".
Durante a instrução do feito foi inquirida apenas uma testemunha arrolada pela acusação, porém, esse depoimento não revela, de forma inequívoca, a atuação dos acusados na adulteração do veículo mencionado. Pelo contrário, não soube quem realizou a indigirada adulteração, consubstanciada em troca de placas.

Ademais, em Juízo, os réus negaram a prática desse crime. 

Somente a título de argumentação, ainda que tivessem confessado, essa eventual confissão não teria o condão de se autorizar a condenação. Sobre o valor probatório da confissão, as lições de Julio Fabbrini Mirabete, senão vejamos:

"[...] Hoje, porém, não desfruta de tanto prestígio, diante do sistema adotado na nossa legislação. Como se diz na Exposição de Motivos, a própria confissão do acusado não constitui, fatalmente, prova plena de sua culpabilidade, já que todas as provas são relativas, nenhuma delas tendo valor decisivo. Dispõe aliás, o art. 197:" O valor da confissão se aferirá pelos critérios adotados para os outros elementos de prova, e para sua apreciação o juiz deverá confrontá-la com as demais provas do processo, verificando se entre ela e estas existe compatibilidade ou concordância ". Por isso, seu valor é sempre relativo, forçando o contraste e confronto com as demais provas [...]". (in Processo Penal. Ed. Atlas. 10ª Edição. pág. 288)
Inúmeros julgados, Douto Juiz, vão no mesmo sentido, senão vejamos:
APELAÇÃO CRIMINAL - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR E RECEPTAÇÃO - AUSÊNCIA DE PROVAS DA AUTORIA - ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO - 1- A materialidade delitiva encontra-se demonstrada pelo boletim de ocorrência de fls. 10/11, auto de apreensão à fl. 24, laudo de vistoria de veículos à fl.25, auto de entrega definitivo à fl. 34, laudo pericial às fls.48/51 e pelo laudo fotográfico às fls.52/54. 2- Por sua vez, não há como concluir pela autoria dos delitos por parte do acusado, pois a versão apresentada por ele, que na época da negociação o veículo valia R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) e que teria adquirido o bem por R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pois acreditava que havia uma dívida com o veículo e pretendia quitar essa com o tempo, explica, de forma plausível, a aquisição do bem com valor abaixo do mercado. 3- O delito de receptação, previsto no caput do art. 180 do Código Penal estabelece como crime a conduta de adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, coisa que o agente sabe ser produto de crime, o que não se verifica no caso, pois não há como admitir que ele sabia tratar o automóvel de crime, sobretudo porque esse possuía placa regular. Ou seja, não há provas do elemento subjetivo do tipo. 4- Na mesma linha, no que diz com o crime de adulteração de sinal identificador, previsto no art. 311 do Código Penal nada há nos autos que possa imputar ao réu a responsabilidade de ter sido a pessoa a trocar as placas originais do veículo pelas placas de outro carro. Realmente, os fatos narrados pelo Ministério Público na denúncia revelam tão somente que o acusado encontrava-se com um automóvel por ele adquirido, o qual possuía emplacamento irregular, sendo que nenhuma testemunha ouvida em juízo afirmou de que a troca das placas tenha sido por ele realizada. 5- Recurso a que se nega provimento. (TJES - Ap 0001383-17.2010.8.08.0017 - Rel. Sérgio Bizzotto Pessoa de Mendonça - DJe 14.03.2017 ) 
APELAÇÃO CRIMINAL INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - PEDIDO CONDENATÓRIO PARA O DELITO DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - IMPROCEDÊNCIA - CONJUNTO PROBATÓRIO FRÁGIL - RECURSO DESPROVIDO - I- A condenação exige, sob o império do princípio da presunção de inocência e da regra do in dubio pro reo, não frágeis indícios da prática delitiva, mas conjunto probatório seguro, destruidor das hipóteses defensivas, que afaste dúvidas razoáveis e seja suficiente para permitir ao julgador a formação de juízo de plena convicção racional. II- A inexistência de comprovação segura de que foi recorrido foi quem trocou a placa do automóvel, incabível o acolhimento do pleito condenatório pelo delito do art. 311 do Código Penal . (TJMS - Ap 0000696-52.2016.8.12.0006 - 2ª C.Crim. - Rel. Des. Luiz Gonzaga Mendes Marques - DJe 10.05.2017 ) 
APELAÇÃO CRIME - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (MOTOCICLETA) - ART. 311, CAPUT, CÓDIGO PENAL - APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ - MATERIALIDADE COMPROVADA - DÚVIDAS QUANTO À AUTORIA DELITIVA - PLACAS QUE PERTENCIAM A VEÍCULO DIVERSO - AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA - PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO.Havendo fundadas dúvidas quanto à autoria delitiva, aplicando-se o princípio in dubio pro reo, é de se manter a sentença absolutória do crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor, com fundamento no artigo 386 , inciso IV, do Código de Processo Penal. (TJPR - ACr 1550263-3 - 2ª C.Crim. - Rel. Des. Luís Carlos Xavier - DJe 24.04.2017 - p. 367) 

APELAÇÃO - ROUBO - ABSOLVIÇÃO - Incabível a absolvição quando a prova colhida não deixa dúvida acerca da materialidade e autoria do delito. MAJORANTE DO CONCURSO DE AGENTES. Devidamente demonstrada. MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. Mantida em virtude da posição jurisprudencial majoritária do STJ, observada no Recurso Especial nº 1.392.382, que entende dispensável a apreensão e perícia da arma para o reconhecimento da majorante. PENAS DE RECLUSÃO E MULTA. Redimensionadas. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR - ABSOLVIÇÃO - Cabível a absolvição do réu em relação ao delito de adulteração de sinal identificador (art. 311 "caput", do Código Penal), diante da insuficiência probatória quanto ao dolo e autoria da adulteração. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJRS - ACr 70057779969 - 5ª C.Crim. - Relª Desª Genacéia da Silva Alberton - J. 14.05.2014 ) 

PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (FORMA TENTADA) - CONDENAÇÃO - RECURSO DA DEFESA - Apelo defensivo arguindo preliminar de nulidade por inversão na colheita das provas, absolvição por falta de provas e pedido subsidiário de incremento da fração redutora da tentativa. Desprovimento. 1- Inexistência de nulidade pela inversão na colheita das provas. Malgrado o teor do art. 400 do CPP, a concentração de atos processuais de caráter instrutório deu-se antes do interrogatório do réu, não se vislumbrando prejuízo à ampla defesa, garantia a se compatibilizar com os princípios da economia processual e duração razoável do processo, também de acento constitucional. A realização da oitiva da vítima não gerou prejuízo que se visse demonstrado no caso em tela (pas de nullité sans grief- art. 563 CPP ). Ademais, a prova foi colhida por precatória, o que comporta uma exceção à ordem procedimental regular, por força do princípio da especialidade, na regra do art. 222 , § 1º, do CPP, como já reconhecido por ocasião do julgamento do writ - HC 16.2097759-71. Precedentes. 2- Aptidão do acervo probatório. Materialidade derivada das provas técnicas e orais. Presença de mixa mantendo o automóvel ligado (aptidão pericialmente provada) e depoimentos da vítima C.A.F.S. E dos policiais militares comprovando a pertinência das acusações. Autoria certa, haja vista o flagrante próprio e o teor das provas orais. Policial. Valor testemunhal. Precedentes. Inadmissibilidade de descrimen negativo num Estado democrático de Direito. 3- Inviabilidade em maior redução pela tentativa. Demonstrando as provas que o acusado, atuando em comparsaria com menor, já havia substituído as placas frontais do automóvel e estava prestes a fazer o mesmo com a traseira, há forte grau de aproximação, no iter criminis, com a consumação, daí a pertinência da redução mínima. Negado provimento. (TJSP - Ap 0006713-65.2015.8.26.0066 - Barretos - 8ª CDCrim. - Rel. Alcides Malossi Junior - DJe 22.03.2018) 

PENAL - PROCESSUAL PENAL - DENÚNCIA - ARTS. 297 , 304 , 311 E 330 DO CÓDIGO PENAL - COMPROVADAS A MATERIALIDADE E A AUTORIA DO DELITO DO ART. 334 - DESOBEDIÊNCIA - DEFESA DE STATUS LIBERTATIS - ATIPICIDADE - CRIMES DE FALSIFICAÇÃO E USO DE DOCUMENTOS PÚBLICOS FALSOS - AUSÊNCIA DE PROVA DA AUTORIA DELITIVA - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOR - INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - DOSIMETRIA - CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL - CONSEQUÊNCIAS DO CRIME - ELEVAÇÃO DA PENA-BASE - PENA DE MULTA - AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL - EXCLUSÃO DE OFÍCIO - APELAÇÃO DA ACUSAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA - APELAÇÃO DA DEFESA PROVIDA - 1- Comprovadas a materialidade e a autoria do delito de contrabando, haja vista que o acusado foi preso em flagrante ao transportar 23.211 (vinte e três mil, duzentos e onze) maços de cigarros estrangeiros da marca Eight, sem documentação fiscal de importação. 2- O réu que, conduzindo veículo automotor, procura evadir-se da fiscalização com o fito de não responder pelo delito em prática não comete a conduta tipificada no art. 330 do Código Penal , por se tratar de tentativa de manutenção da liberdade desprovido do dolo específico de desrespeito à autoridade pública que caracteriza o crime contra a Administração (TRF da 3ª Região, ACr nº 2013.60.05.002154-5, Rel. Des. Fed. Maurício Kato, j. 07.12.15; ACr nº 2010.60.05.002650-5, Rel. Des. Fed. Paulo Fontes, j. 16.06.14). 3- A conduta típica do crime previsto no art. 304 do Código Penal é fazer uso de documento falso, ou seja, usar o documento material ou ideologicamente falso como se fosse autêntico, consoante ensina Damásio Evangelista de Jesus. No caso, não houve prova suficiente de que o réu tenha falsificado os documentos falsos (CRLV e Seguro DPVAT do veículo GM Zafira), tampouco de que os tenha apresentado aos policiais, de forma espontânea ou por exigência. 4- A posse de veículo com os sinais de identificação adulterados não rende ensejo à caracterização da autoria do delito do art. 311 do Código Penal . 5- Dosimetria. Elevação da pena-base diante de circunstância judicial desfavorável, relativa às consequências do delito. 6- De ofício, excluída a pena de multa, por ausência de previsão legal no preceito secundário do tipo penal. 7- Apelação da acusação parcialmente provida. 8- Apelação da defesa provida. (TRF-3ª R. - ACr 0003321-67.2013.4.03.6111/SP - 5ª T. - Rel. Des. Fed. André Nekatschalow - DJe 03.10.2016 - p. 364

APELAÇÃO CRIMINAL - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - ART. 311 DO CP - JULGAMENTO IMPROCEDENTE DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL - RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 1- CONDENAÇÃO - PROVAS DE AUTORIA E MATERIALIDADE ROBUSTAS - FRAGILIDADE DE PROVAS COLHIDAS EM JUÍZO - AUTORIA DELITIVA DO ATO DE ADULTERAR NÃO COMPROVADO NOS AUTOS - ART. 386, VII, CPP - ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE - 2- RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO - 1- O delito previsto no art. 311 do Código Penal não exige para a sua configuração qualquer intenção específica do agente, bastando que ocorra a (adulteração) ou remarcação do sinal identificador do veículo. O Superior Tribunal de Justiça reconhece que o ato de modificar o sinal identificador do veículo com a fita isolante configura o tipo penal, ofendendo o bem jurídico tutelado pela norma (fé pública). No caso em tela, entretanto, não restou demonstrado por meio de provas judicializadas ter sido o recorrido autor da adulteração. Não pode-se chegar a referida conclusão pela simples tentativa do réu de retirar a fita adesiva da placa, sob pena de promover-se condenação penal por meio de dedução. Tendo o acusado negado a prática delitiva quando interrogado no curso do inquérito policial e não havendo provas outras que afastem sua presunção de inocência, imperiosa a manutenção de sua absolvição nos moldes do art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal . Absolvição mantida. 2- Recurso conhecido e não provido. (TJES - Ap 0044904-20.2012.8.08.0024 - Rel. Des. Fernando Zardini Antonio - DJe 07.08.2018 ) 

PENAL - ROUBO MAJORADO - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE - COMPROVADAS - RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA - DESCABIMENTO - TENTATIVA - INADMISSIBILIDADE - INVERSÃO DE POSSE DA RES - RECEPTAÇÃO - ABSOLVIÇÃO DO 1º E 2º APELANTES - NECESSIDADE - MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO DO 3º APELANTE - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - ABSOLVIÇÃO - CABIMENTO - AUSÊNCIA DE PROVA - ALTERAÇÃO DO REGIME - CABIMENTO EM RELAÇÃO AO 1º E AO 2º APELANTES - ISENÇÃO DE CUSTAS 3º ABELANTE - IMPOSSIBILIDADE - RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS - 1- Impõe-se a condenação eis que comprovada a autoria e a materialidade do delito de roubo. 2- A participação de menor importância causa redutora da reprimenda somente tem aplicação quando efetivamente evidenciada a contribuição insignificante ou mínima do agente na realização do intento delituoso, o que inocorreu in casu. 3- Consuma-se o delito de roubo quando o agente retira mediante violência ou grave ameaça a res furtiva da vítima, invertendo a posse, sendo prescindível a posse mansa e pacífica. 4- Necessária é a absolvição do 1º e do 2º apelantes do delito de receptação eis que não comprovada a participação destes na prática delitiva. 5- Não há que se falar em condenação pela prática do crime do artigo 311 do Código Penal se em momento algum a acusação conseguiu demonstrar que os apelantes realizaram adulteração ou remarcação do sinal identificador do veículo ou concorreram para tanto. 6- Altera-se o regime de pena do 1º e do 2º apelantes observando o tempo de pena já cumprido. 7- Inviável é a isenção das custas do 3º apelante eis que não comprovada a hipossuficiência financeira. 8- Recursos parcialmente providos. (TJMG - ACr 1.0672.14.022214-8/001 - 5ª C.Crim. - Rel. Pedro Vergara - DJe 24.08.2016 ) 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÕES CRIMINAIS. CONTRABANDO DE CIGARROS. ART. 334, §1º, ALÍNEAS "C" E "D", DO CÓDIGO PENAL. PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. EXTINTA A PUNIBILIDADE. ART. 107, INC. IV, DO CP. ADULTERAÇÃO DE VEÍCULO. ART. 311 DO CP. MATERIALIDADE COMPROVADA. AUTORIA NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 386, INC. V, DO CPP. RECURSO DEFENSIVO PROVIDO. RECURSO DA APELAÇÃO PREJUDICADO.
1. (...).

2. (...).

3. Em relação ao delito previsto no art. 311 do Código Penal, a materialidade está devidamente demonstrada nos autos pelo auto de prisão em flagrante, pelo auto de exibição e apreensão, autuação de trânsito e fotos do veículo, laudo pericial e informação técnica, bem como pelo depoimento testemunhal.

4. Autoria do delito não comprovada. Embora esteja indene de dúvidas que o automóvel adulterado estava na posse do réu, não é possível extrair da prova coligida elementos suficientes que levem a conclusão de que ele é quem clonou a placa, sendo certo que não é possível se impor um decreto condenatório com base em meros indícios e suposições, sob pena de afronta ao princípio in dubio pro reo. Reforma da sentença para absolver o acusado, nos termos do artigo 386, V, do Código de Processo Penal.

5. Recurso da defesa provido.

6. Recurso da acusação prejudicado.

(TRF da 3ª Região, ACr n. 0000364-30.2008.4.03.6124, Relator Desembargador Federal Paulo Fontes, j. 09.11.15)
Nota-se, portanto, diante da precariedade das provas, que os fatos narrados ficaram no campo da mera suposição. Pelo exposto, condenar os acusados pendendo mínima dúvida que seja fere OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS TÃO PRECIOSOS À CARTA CIDADÃ DE 1988, POSTO QUE IN DUBIO PRO REO.
III – DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência de:
a) ACOLHER o pedido de ABSOLVIÇÃO dos réus pelos crimes de ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA e ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO, em razão da ausência de provas de seu comentimento, não se podendo condenar por conjecturas, nos termos do art. 386, VII, do CPP, por ser de mais lídima justiça;

b) Em caso de condenação por crime de furto, aplicar a pena em seu mínimo legal, atentando-se pela atenuante da CONFISSÃO dos delatados, bem como permitir o cumprimento no regime inicial aberto, além de possibilitar eventual recurso em liberdade.
Pedem e esperam deferimento.
Fortaleza, 26 de junho de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,

Defensor Público.

__________________________________________________________________________________________Av. Pinto Bandeira, 1111 - Bairro Luciano Cavalcante - Cep : 60811-370 - 

Fortaleza/Ceará- Fone: (85) 3101.3434

[image: image1.jpg]